ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICACAO SOCIAL

CLASSIFICACAO DA PUBLICACAO PERIODICA
" JORNAL NOTICIAS DA SERRA"
(Aprovada na reunido plendria de 1.0UT.97)

1. Em 23 de Julho de 1997 deu entrada na Alta Autoridade para a
Comunicacdo Social (AACS) um oficio do Instituto da Comunicacé&o Social
(1.C.S.) solicitando a classificacao da publicacéo periédica "Jornal Noticias da
Serra". Acompanhavam o referido oficio copia da declaragcdo do Nucleo de
Registo de Orgaos de Comunicacdo Social (N.R.0.C.S.), cépia do estatuto
editorial, um exemplar de cada um dos nimeros 21, 25 e 29 do jornal e cépia
da declaracdo da empresa proprietéria do jornal sobre a sua difusao.

2. A competéncia da AACS para classificar as publicacdes periddicas,
atribuida pela alinea n) do n° 1 do art® 4° da Lei n° 15/90, de 30 de Junho,
deve ser entendida "no preciso quadro do artigo 38° n°4, da Constituicéo -
- que consagra o principio da especialidade das empresas titulares de drgéos
de informacdo geral, impedindo a sua concentragdo, assim como dos artigos
2°e 3° da Lei de Imprensa (Decreto-Lei n° 85-C/75, de 26 de Fevereiro).

"Estes ultimos preceitos estabelecem uma tipologia de publicagcées
que atende ao seu conteudo, nacionalidade e area de expansédo, sendo
relevante para determinados efeitos, dos quais havera que salientar:

". A necessidade de a orientacdo editorial dos drgédos informativos
ser explicitada através da publicacdo do respectivo estatuto editorial;

". As condicées de invocacdo da "cldusula de consciéncia”
profissional a que se refere o artigo 9°, n°2, do Estatuto do Jornalista,
aprovado pela Lei n° 62/79, de 20 de Setembro;

". A definicdo do dmbito da obrigatoriedade de publicacdo, no caso
da imprensa escrita, das notas oficiosas (nos termos do artigo 2° n°1, da Lei
n° 60/79, de 18 de Setembro, com a redaccéo introduzida pela Lei n° 5/86,
de 26 de Marco); _

". A observéncia do dever de tratamento jornalistico néo discrimina-
tério, a respeito das candidaturas eleitorais, previsto e regulamentado pelo
Decreto-Lei n°85-D/75, de 26 de Fevereiro”, conforme se refere na Circular
n® 1/94, de 26 de Julho de 1994, da AACS.

3. O art® 2° da Lei de Imprensa (Decreto-Lei n® 85-C/75, de 26 de
Fevereiro) estabelece que as publicacdes podem ser periédicas ou unitérias (n°
2), e que se consideram "periddicas as que se realizam em série continua, sem
limite definido de durac&o, sob o mesmo titulo, abrangendo periodos de termpo
determinados, incluindo as que tratem exclusivamente de assuntos cien tificos,
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literérios, artisticos, desportivos ou religiosos"” (n° 3). No seu n° 7 é definido
que “as publicacées podem ser de expansao nacional ou regional, consideran-
do-se de expansdo nacional as que sdo postas & venda na generalidade do
territério nacional”.

4. No tocante ao respectivo contetdo, o artigo 3° da Lej de imprensa
estipula que as publicacdes periddicas podem ser doutrinarias ou informativas
(n® 1) sendo doutrinarias "as que visem predominantemente divulgar qualquer

. doutrina, ideologia ou credo religioso, designadamente enquanto orgédos
oficiais de partidos politicos, mo vimentos ou associacoes civicas ou igrejas ou
comunidades religiosas” (n° 2) e informativas aquelas "em que se néo
verifiquem os requisitos referidos no nimero anterior” (n° 3).

As publicacées informativas, podem, por seu lado, ser de informacéo
especializada ou geral (n° 6), considerando-se de informacé&o especializada "as
que se ocupem predominantemente de uma matéria, designadamente
cientifica, literéria, artistica, desportiva ou religiosa” (n° 7) e de informacdo
geral "as que tem por objecto predominante a divulgacdo de noticias ou
informacées de carécter genérico, bem como todas as outras que ngo sejam
abrangidas pelos n° 2 e 7 deste artigo” (n° 8).

5. De acordo com a Circular n° 1/94 da AACS atras referida, a
classificacdo a atribuir por este Orgdo a qualquer publicacdo periédica ters
essencialmente por base: :

a) a consideragio do respectivo estatuto editorial, quando exigivel;
b) a anélise do seu contetdo, a luz do objectivo principal e da matéria
‘ de que predominantemente se ocupem;
c) a verificacdo da area do territério em que seja efectivamente posta
a venda, sem considerar os exemplares distribuidos por assinatura.

6. Analisados os registos constantes da cépia do Nucieo de Registos
dos Orgéos de Comunicacéo Social relativos ao "Jornal Noticias da Serra”
verifica tratar-se de uma publicacdo semanal, propriedade da Nodigrafica -
- Informacédo e Artes Graficas, Ld®., dirigida por Jorge Santos Correia e com
sede no Largo Marques da Silva, em Seia.

O seu estatuto editorial, publicado no n° 1, de 5 de Dezembro de
1996, do jornal, afirma este como um 6rgéo de informacéo essencialmente
informativo independente e regionalista, "norteando a sua orientacdo dentro
dos principios deontolégicos da imprensa e da ética (...)" e atendendo ao
"direito de todos a uma informacéo objectiva".
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A anélise dos exemplares que nos foram enviados confirma a
orientacdo noticiosa e regionalista do periédico.

De acordo com a declaracdo da empresa proprietdria da publicacdo
esta nédo é posta & venda na generalidade do territério nacional, pelo que
quanto a expanso terd de ser classificado como de expanséo regional.

7. Assim a Alta Autoridade para a Comunicacdo Social delibera
classificar a publicacéo periddica "Jornal Noticias da Serra" como publicacéo
de informacéo geral e expansao regional.

Esta deliberacéo foi aprovada por unanimidade, com votos de Eduardo
Trigo (relator), José Maria Goncalves Pereira, Torquato da Luz, Maria de
Lurdes Breu, Artur Portela, Sebastizo Lima Rego, Faétima Resende, Manuela
Coutinho Ribeiro, Alberto de Carvalho, Beltrdo de Carvalho, Aventino Teixeira

e José Garibaldi,

Alta Autoridade para a Comunicac&o Social,
- em 1 de Outubro de 1997

O Presidente

P
José Maria Goncalves Pereira
Juiz-CPnselheiro
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